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REPRESENTAÇÕES POLÍTICAS E PRÁTICAS DO 
CARDENISMO 
 

Ival de Assis Cripa1 
 
Resumo: Trata-se de trabalho sobre representações políticas, tomando como objeto 
de análise os discursos e os textos políticos produzidos por Lázaro Cárdenas, entre 
1934 e 1940, período em que Cárdenas foi presidente do México. A partir dos escri-
tos selecionados por nós, pretendemos compreender a historicidade das noções de 
democracia, socialismo, bem como o significado da busca de uma terceira via de 
desenvolvimento social para o México, uma “via” que tentava se afastar tanto da 
experiência soviética como da experiência do nazi-fascismo. Do ponto de vista teóri-
co-metodológico, pretendemos fazer uma análise de discursos, partindo tanto da 
crítica interna do objeto como do contexto em que esses discursos foram produzidos.  
 
I. A questão da revolução e do poder no debate historiográfico 

 

O momento presente exige uma revisão da história das revoluções, 
ao menos como esses processos foram interpretados pela historiografia, até 
meados dos anos 70. Precisamos, afirma o historiador Jacques Julliard, fugir 
da velha problemática das causalidades e da linearidade nos processos revo-
lucionários. Causalidades lineares que acabaram por enredar as revoluções 
modernas em esquemas muitos rígidos de análise, perdendo de vista sua his-
toricidade. 

Criação da modernidade, segundo Hannah Arendt, a revolução está 
intimamente ligada à “noção de que a história começa subitamente de um 
novo rumo, de que uma histótria inteiramente nova, uma história nunca antes 
conhecida ou narrada está por se desenrolar , era desconhecida antes das duas 
grandes revoluções no final do século XVIII” (Arendt, 1990, p. 23) 

Ponto zero da história, a revolução marcou o surgimento de um no-
vo espírito, diz Hannah Arendt, “o espírito da modernidade, em que os revo-
lucionários se colocam como agentes num processo que resulta no fim defini-
tivo de uma velha ordem e provoca o nascimento de um novo mundo” (idem-
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p.-34). A partir da Revolução Francesa, diz Claude Lefort, viu-se nascer “a 
idéia de criação de uma sociedade inteiramente nova, de um homem novo, 
como se fosse possível construí-lo sobre tábula rasa" (Lefort, 1983 p. 85) 

Procurando escapar dos modelos rígidos de interpretação, construí-
dos a partir de posições políticas bem determinadas, trata-se de tentar enten-
der, dentro de um processo revolucionário -como no caso do México-de que 
forma ocorre a "formação e evolução das racionalidades políticas, ou seja, 
dos sistemas de representações que comandam a maneira pela qual um país 
ou grupos sociais conduzem sua ação e encaram seu futuro" (Rosanvallon, 
1995, p. 15). 

No que se refere à historiografia, o mito da revolução como um cor-
te temporal entre o velho e o novo vem sendo desconstruído já faz um certo 
tempo, por autores como François Furet, no debate sobre a história da Revo-
lução Francesa. Segundo Furet, “qualquer conceitualização da história revo-
lucionária começa pela crítica da idéia de revolução ... como uma mudança 
radical, e como a origem de um tempo novo” (Furet, 1989, p.28). 

Na América Latina, o mito da ruptura temporal, de um corte entre o 
antigo e o novo (para usar uma expressão de B. Baczko sobre o imaginário 
social da revolução), também vem sendo questionado. Segundo Edgar De 
Decca, “novas perspectivas abertas pela historiografia da revolução não teri-
am sido viáveis antes que tivesse ocorrido um esfriamento dos debates sobre 
a revolução, seja no campo da política, seja no campo da prática científica” 
(De Decca, p.66). A partir dos anos 70, diz De Decca, a historiografia passou 
a tomar como um de seus alvos prediletos a crítica ao “modelo” de interpre-
tação marxista da revolução. A morte de Che Guevara na Bolívia, diz o autor, 
foi uma perda significativa em torno do imaginário da revolução, abrindo 
“caminho para as primeiras críticas à teoria da revolução inspiradas nos ide-
ais das revoltas camponesas, principalmente, na América Latina” (idem, 
p.69). 

Especificamente sobre o México, são importantes as colocações de 
François Xavier Guerra, que, inspirado em François Furet (In Pensando a 
Revolução Francesa), faz uma análise da Revolução Mexicana a partir da 
matriz da Revolução Francesa e que, como Furet, rompe com a visão da revo-
lução como um processo homogêneo, mas que a toma como uma explosão de 
tensões sociais muito heterogêneas: “é por isso que se pode falar, com relação 
à Revolução Mexicana de revolução camponesa, revolução operária, revolu-
ção no norte e no sul” (Guerra, 1989, p. 2). 

Sobre o período em que Cárdenas esteve no poder, ou sobre a uto-
pia cardenista, A. Gilly afirma que o projeto consistia na organização de um 
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“Estado paternal e protetor que controlaria a indústria e alimentaria as neces-
sidades de um sem-número de pequenas comunidades rurais donas de suas 
terras e de seus destinos, nutridas pela antiga tradição comunal” (A. Gilly, 
1994, p. 405). Por esse caminho, diz Gilly, a utopia cardenista faria com que 
o México pudesse “passar da sociedade pré-capitalista à sociedade futura, o 
socialismo, sem ter que atravessar os terríveis sofrimentos que o desenvolvi-
mento do capitalismo impõe, em todos os lugares, aos trabalhadores, aos 
camponeses, aos pobres, aos desprotegidos, aos desvalidos” (idem, p. 405). 

Tentar entender a originalidade das práticas políticas e das repre-
sentações elaboradas por Cárdenas, inspirado numa “terceira via revolucioná-
ria”, implica estabelecer relações entre o contexto internacional, em que fo-
ram produzidas as Revoluções Francesa e Russa, com as representações e 
práticas elaboradas a partir do cardenismo. Sem esquecer a afirmação de Ma-
ria Sylvia de Carvalho Franco, de que as idéias, não só no Brasil mas na A-
mérica Latina como um todo, são internacionalmente determinadas e sofrem, 
por outro lado, um ajuste à realidade social em que elas foram produzidas, tal 
como a noção de democracia e socialismo para Cárdenas. 

Nesse sentido, os discursos de Cárdenas são um rico material para 
que possamos pensar um momento determinado da Revolução Mexicana, os 
anos 30 e quais os desdobramentos do processo revolucionário diante das 
transformações do capitalismo no período, bem como para discutir os pro-
blemas acima levantados. 

Se "as idéias estão no lugar", é preciso pensá-las em conexão com o 
processo revolucionário mexicano e a sua "lógica interna", como propõe Jac-
ques Julliard, ou sua "racionalidade própria", na proposição de Pierre Rosan-
vallon. 

Por o outro lado, as mudanças ocorridas nos últimos anos, além de 
exigir a revisão da história das revoluções, exige, também, uma rediscussão 
da questão do poder. A constatação de que o poder, nas sociedades modernas, 
possui uma função simbólica , é um problema discutido por autores como 
Pierre Bourdieu. Segundo Bourdieu, "num momento em que se vê o poder 
por toda parte (...) é necessário descobri-lo onde ele se deixa ver menos, onde 
ele é mais completamente ignorado, portanto reconhecido: o poder simbólico 
é, com efeito, esse poder invisível, o qual só pode ser exercido com a cumpli-
cidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o 
exercem" (Bourdieu, 1989, p. 8). 

Na análise marxista tradicional, diz Bourdieu, há uma homologia 
quase automática entre o campo da produção ideológica e o campo da luta de 
classes. Contra essa homologia quase mecânica, em que os discursos e as 
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idéias são o "reflexo" da base econômica, Bourdieu postula uma relativa au-
tonomia dos sistemas simbólicos. Na verdade, trata-se de levar em conta as 
funções mais específicas da ideologia e " as condições sociais de sua produ-
ção e da sua circulação "(idem, p.13). 

Nesse sentido, Bourdieu tenta escapar da redução pura e simples 
dos produtos ideológicos aos interesses que eles servem, "sem cair na ilusão 
idealista, a qual consiste em tratar as produções ideológicas como totalidades 
autogeradas, passíveis de uma análise pura e puramente interna ( semiologi-
a)" idem p.13. 

Fugindo, ao mesmo tempo, das filosofias do sujeito e rompendo 
com o paradigma estruturalista, Bourdieu oferece-nos uma proposição teóri-
co- metodológica alternativa para a análise de discursos políticos, principal-
mente a partir do uso articulado das noções de habitus e campo: campo lite-
rário, campo artístico, campo político. 

Na verdade, “a problemática teórica dos escritos de Bourdieu re-
pousa essencialmente sobre a questão da mediação entre o agente social e a 
sociedade. Por isso, Bourdieu considera o problema dos métodos epistemoló-
gicos como uma discussão que oscila entre dois tipos de conhecimento pola-
res e antagônicos: o objetivismo e a fenomenologia (...) A antiga polêmica 
entre subjetivismo e objetivismo emerge, portanto, como ponto central para a 
reflexão de Bourdieu” (Ortiz,-1994, p.8). Segundo Ortiz, a tensão entre obje-
tivismo e subjetivismo na obra de Bourdieu será resolvida pela articulação 
dialética do ator social com a estrutura social. 

Nesse sentido, em Bourdieu, a mediação será reencontrada a partir 
da recuperação da idéia escolástica de habitus, que, reinterpretada pelo soció-
logo, diz Ortiz, consiste num conjunto de normas e valores que são interiori-
zados pelos atores e que “assegura, dessa forma, a adequação entre as ações 
do sujeito e a realidade objetiva como um todo” (idem, p.15). Segundo pala-
vras do próprio Bourdieu, “o habitus é uma espécie de máquina transforma-
dora que faz com que nós reproduzamos as condições sociais de nossa pró-
pria produção, mas de uma maneira relativamente imprevisível, de uma ma-
neira que não se pode passar simplesmente e mecanicamente do conhecimen-
to das condições de produção ao conhecimento dos produtos”( Bourdieu, 
1983, p.105). Partir do habitus significa levar em consideração “o lado ativo 
do conhecimento prático”, tal como Marx propõe nas Teses sobre Feuerbach 
e que a teoria do reflexo tinha abandonado (ver Bourdieu, 1989, p.16). 

Partindo da produção discursiva e da ação política de Cárdenas, é 
possível investigar a originalidade de sua práxis política, tendo em vista que 
Cárdenas, enquanto um “ator político”, posiciona-se diante da realidade me-
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xicana a partir de um determinado “habitus, um princípio de invenção que, 
produzido pela história, é relativamente arrancado da história” (Bourdieu, 
1983, p.106). Em outras palavras, o habitus  remete ao contexto e às condi-
ções de produção do discurso, permitindo realizar a crítica externa do objeto. 

Do ponto de vista da crítica interna do objeto, pretendemos com-
preender a lógica interna do campo político a partir da análise das formas 
assumidas pelos discursos. 

O emprego da noção de campo nas pesquisas de Bourdieu, nasceu 
da recusa tanto da análise puramente formal de uma obra como de um “redu-
cionismo empenhado em relacionar diretamente as formas artísticas às for-
mas sociais”, por exemplo (Bourdieu, 1989, p. 64). 

A teoria geral dos campos, campo artístico, campo intelectual, cam-
po político, foi elaborada por Bourdieu a partir da sociologia religiosa de 
Max Weber. Segundo Bourdieu, Weber “aplicava à religião um certo número 
de conceitos retirados da economia” como concorrência, monopólio, oferta, 
procura, etc. (ver Bourdieu, 1989, p.68). A partir da análise de Weber, Bour-
dieu pode perceber as propriedades gerais, válidas nos diferentes campos. 
Nesse sentido, “a teoria geral da economia dos campos permite descrever e 
definir a forma específica de que se revestem, em cada campo, os mecanis-
mos e conceitos mais gerais” (capital, investimento, ganho; idem p.69). 

A partir da gênese social de um campo, apreendemos a crença que o 
sustenta, o jogo de linguagem que nele se joga, as coisas materiais e simbóli-
cas em jogo e que são geradas em cada campo. “O campo se define como o 
locus onde se trava uma luta concorrencial entre atores em torno de interesses 
específicos que caracterizam a área em questão” ( Ortiz, p.19). O campo, para 
Bourdieu, “se particulariza como um espaço onde se manifestam relações de 
poder a partir de uma distribuição desigual de capital social entre dominantes 
e dominados” (ver Ortiz, p.21). 

Em suma, a análise dos discursos de Cárdenas, do ponto de vista da 
crítica interna do objeto (do campo em questão) e da crítica externa (do habi-
tus, ou das condições históricas em que o discurso foi produzido) pode-se 
compreender melhor que “crenças” deram sustentação a Cárdenas e que capi-
tal social esse ator possuía para participar dos jogos da política. 

 
II O Discurso, as representações e as práticas do Cardenismo. 
 
Cárdenas e a Sociedade de Massas 
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Um primeiro contato com as idéias de Cárdenas chama a atenção 
para as oscilações de um discurso que remete, simultaneamente, à construção 
do socialismo no México, com a defesa da ordem institucional, e à interven-
ção do Estado nas questões sociais e políticas. 

Para entender o pensamento de Cárdenas, é importante saber sob 
que condições ele chegou ao poder em 1934, num momento determinado da 
Revolução Mexicana 

Segundo Cordova, é preciso pensar a Revolução Mexicana a partir 
de 1876, ano da ascensão de Porfírio Dias ao poder. Se, por um lado, não há 
razões para identificar indiscriminadamente o porfirismo à Revolução, não 
há, por outro lado, um abismo entre eles. "Tanto o porfirismo como a Revo-
lução obedecem a um mesmo projeto histórico: o desenvolvimento do capita-
lismo" (Cordova, 1973, p. 15). 

Não por acaso, Dias subiu ao poder em 1876, época da crise do li-
beralismo e da crescente intervenção do Estado na economia. Se o liberalis-
mo não havia dado conta de resolver os problemas de "atraso do país", diz 
Cordova, tratava-se de empregar diretamente o poder político para promover 
e proteger o capitalismo no México. Do ponto de vista ideológico, o positi-
vismo, a defesa da ORDEM e do PROGRESSO prepararam ideologicamente 
a ditadura porfirista. Contudo, o progresso e a modernização do capitalismo 
mexicano aumentaram a miséria das classes operárias e camponesas, fazendo 
com que as massas passassem a fazer mais pressão sobre a política. Para Cor-
dova, "o desenvolvimento do capitalismo foi criando rapidamente condições 
materiais e espirituais para que surgisse no México um fenômeno contempo-
râneo que é a sociedade de massas" (Cordova, 1973, p.19). 

Nesse contexto, “a Revolução havia sido, antes de tudo, uma gigan-
tesca mobilização das massas trabalhadoras, um movimento que, sem renun-
ciar aos princípios da sociedade individualista, havia proposto de modo mais 
claro conquistar o poder com apoio dos trabalhadores” (Cordova, 1986, p.-
13). 

No México, ao contrário de outros países latino-americanos, as 
massas, diz Cordova, irromperam na política nacional pela via revolucionária 
e sua aparição significou o desaparecimento do regime porfirista  

Apesar de seu radicalismo, contudo, as massas não conseguiram 
constituir "um órgão próprio de poder que resistisse aos embates da luta polí-
tica e, em pouco tempo, se converteram em joguete de outros grupos sociais 
melhor preparados para essa mesma luta" (Cordova, 1974, p.19). 

Na realidade, as possibilidades de emergência de uma "outra revo-
lução" sob a liderança de Villa e Zapata fizeram Carranza lançar "um pro-
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grama de reformas sociais com o qual pudesse manter e ampliar seu controle 
sobre as massas e vencer a batalha contra os villistas e os zapatistas"(idem, p. 
23). 

Durante a elaboração da Constituição de 1917, tratava-se de conci-
liar um programa de reformas sociais garantindo, assim, o apoio das massas 
ao novo Estado (daí adveio o socialismo que inspirou esse programa de re-
formas), com as práticas de um Estado tutelar que pudesse conter a participa-
ção popular e modernizar a economia mexicana. 

Nesse sentido, apesar de suas diferenças, o porfirismo e o regime 
criado pela Revolução Mexicana partilham dos mesmos ideais de progresso e 
modernização, ao menos na opinião de Cordova. 

Segundo Cordova, podemos pensar a Revolução Mexicana como 
uma revolução política com efeitos reformistas sobre a estrutura social. 

Na verdade, foi um processo em que "a manipulação das massas foi 
empregada com uma função contra-revolucionária, para aniquilar os movi-
mentos independentes das próprias massas e estabelecer um regime autoritá-
rio" (idem, p. 33). 

A partir das questões levantadas por Cordova, podemos afirmar que 
as reformas sociais e a conquista do apoio das massas ao regime instaurado 
pela Revolução Mexicana, a partir de Cárdenas, podem ser consideradas co-
mo uma das faces da Nova Política empreendida pelos Estados capitalistas, 
no sentido de administrar os conflitos inter-classe dentro da ordem estabele-
cida, evitando possibilidades de uma ruptura da ordem capitalista. 

Ambíguo processo de revolução e de concessão de direitos sociais 
às massas, a Revolução Mexicana permitiu, com a ascensão de Cárdenas à 
presidência, em 1934, a elaboração de um inédito programa para realizar 
"uma terceira via de desenvolvimento social e político e concluiu admitindo a 
corporativização das relações entre o Estado e a sociedade" (Ilan Semo, 1993, 
p. 198). 

Como foi possível perceber até aqui, o imaginário do liberalismo 
em crise forjou no México, a partir da Revolução, a elaboração de uma polí-
tica de reformas que deu conta de cooptar as massas e neutralizar os projetos 
revolucionários mais radicais (essas questões são levantadas por Ilan Semo, 
ver bibliografia). 

No momento em que Cárdenas foi eleito, em 1934, sua vitória elei-
toral deu-se “a partir de uma campanha que se entendia a si mesma como 
uma leitura peculiar da Constituição de 1917" (Semo, 1993, p. 198). Cárde-
nas, diz Semo, tentou instaurar uma sociedade baseada num equilíbrio das 
"antípodas institucionais e políticas dos anos 30: propriedade privada e pro-
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priedade pública, propriedade individual e propriedade coletiva, a planifica-
ção e o mercado, o Estado social e o Estado liberal" (idem). 

Tratava-se de, como aponta Semo, ao mesmo tempo, afastar-se de 
dois imaginários políticos da época, a experiência soviética e o capitalismo 
de livre mercado. Tanto que, durante as eleições, Cárdenas foi chamado de 
reformista pelo partido comunista e de socialista pela Igreja e pelos círculos 
de fazendeiros e empresários, o que atesta a ambigüidade de seus discursos e 
de sua práxis política. 

Tal ambigüidade é perceptível em seus discursos, tanto que, em 
1933, ao ser proclamado candidato presidencial, Cárdenas afirma que era 
preciso "impulsionar a ação revolucionária das massas e aproveitar o entusi-
asmo dos cidadãos (...) incutir-lhes as novas tendências e lhes mostrar qual é 
o caminho da nacionalidade do futuro" (Discursos, p. 19). 

Numa outra passagem, ele afirma que a Revolução "segue cum-
prindo, inexorável seu futuro. Fiel à sua própria essência (...) Porque a Revo-
lução se move como um simbólico pêndulo, sustentado por um misterioso 
desígnio: toca, primeiramente, a destruição e depois a criação. Toda reforma 
social que vá às entranhas de um povo purifica-o como uma chuva de fogo" 
(idem, p. 20). 

Sem dúvida, o apelo de Cárdenas à ação revolucionária das massas 
em prol das novas tendências, faz parte do imaginário da revolução, tal como 
B. Baczko concebe-o, a partir do mito da revolução, no qual se encontra a 
representação, como dissemos anteriormente, do corte entre o antigo e o no-
vo, da ruptura temporal, “que se desdobra, por sua vez, num vasto sistema  de 
símbolos - nação regenerada, homem novo, cidade nova” (Baczko, 1985, p. 
370). No caso de Cárdenas, da revolução que caminha para “a nacionalidade 
do futuro”. 

Combinado à mitologia revolucionária, atua também aquilo que 
Baczko chama de mitologia nacional. É o caso de quando Cárdenas faz um 
apelo aos trabalhadores para o "sentido nacional da organização obreira". 
Segundo Cárdenas, "os trabalhadores organizados do México não permane-
cem indiferentes às situações de grave desigualdade, tanto na esfera material 
como na esfera cultural, que impede a integração de todos os setores popula-
res em uma nacionalidade coerente (grifo nosso), com unidade ideológica 
forte pelo vigor de sua raça." (Discursos - p. 196). 

Contudo, a revolução redentora, que possibilitaria a realização de 
uma "nação coerente", não é algo a ser realizado pelas massas, mas para as 
massas, que conquistariam melhores condições de vida a partir das reformas 
sociais realizadas por seus dirigentes. Segundo Hector Aguilar Camin e Lo-
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renzo Meyer, a utopia cardenista consistia em “optar entre duas alternativas 
para esse desenvolvimento: imitar a estratégia do modelo capitalista seguido 
pelas sociedades industrializadas ou tentar um caminho diferente que combi-
nasse o crescimento da produção com o desenvolvimento de uma comunida-
de mais integrada e mais justa. A utopia propriamente cardenista consistia em 
tratar de ir mais adiante do keynesianismo e do fascismo, sem desembocar no 
modelo soviético” (Camin, 1990, p. 45). 

 
III-A questão da democracia e do socialismo no Discurso de Cár-

denas 
 
A partir de algumas observações de Cárdenas sobre a democracia 

no México (selecionadas por nós a título de exemplo), podemos perceber 
como, para Cárdenas, "a democracia mexicana se identifica em seu conteúdo 
com os programas universais e as idéias avançadas, porém sua doutrina surge 
com características próprias do passado histórico, frente aos problemas espe-
cíficos do México e das soluções particulares que ele exige" (Discursos, p. 
61). 

Nos discursos de Cárdenas, a idéia de democracia sofre um ajuste 
diante da realidade latino-americana, não podendo ser dissociada da interven-
ção do Estado. Como diz Cárdenas, para toda a humanidade "o caminho da 
evolução oscila fatalmente entre o egoísmo individualista e um conceito mais 
amplo e mais nobre de solidariedade coletiva; não é possível então que o 
Estado, como organização dos serviços públicos, permaneça inerte e frio (...) 
provendo o necessário para a plena formação das massas operárias e não 
visando (somente) exercer uma intervenção ocasional para decidir os litígios 
operário-patronais, os problemas intergremiais" (idem, p. 75). Na verdade, 
mesmo num regime considerado por ele "democrático", Cárdenas não abre 
mão da "necessidade" de intervenção do Estado na questão social. Trata-se de 
dar um "tratamento igual para partes desiguais"(idem), realizando uma inter-
pretação revolucionária das leis, mas mantendo os conflitos equacionados 
dentro da ordem estabelecida, não permitindo que as massas rompam a ordem 
legal.  

Uma outra construção intelectual específica dos discursos de Cár-
denas, que pretendemos discutir, são as referências feitas por ele ao socialis-
mo. 

Cárdenas consegue, ao mesmo tempo, combinar um discurso  sobre 
a revolução com a defesa da ordem instituída. Uma ordem institucional que, 
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desde muito tempo, havia deixado de ser, ao menos para os interesses das 
classes populares, "revolucionária". 

Segundo Tzvi Medin, a Revolução Mexicana seguiu uma linha re-
volucionária ascendente até a tomada do poder por Alvaro Obregon, em 
1920. Já o período que se estende de 1928 até 1934, conhecido como Maxi-
mato, período em que Plutarco Elias Calles foi reconhecido como chefe má-
ximo da Revolução, transformou-se, diz Medin, em fator decisivo nas ações 
políticas; é o período em que a linha revolucionária foi desviada “para a di-
reita ou para trás”, diz o autor. Com Calles no poder e depois, nos períodos 
presidenciais de Portes Gil, Ortiz Rúbio e Abelardo Rodrigues, em que Calles 
dominou a cena política, “a forma do caudilhismo se impôs por sobre esse 
conteúdo revolucionário. A reforma agrária foi sendo freada lentamente e, no 
campo das relações de trabalho, abriu-se um abismo entre os operários e seus 
líderes sindicais (...) Por todos os lados falava-se da corrupção e dos novos 
ricos latifundiários nascidos com a Revolução” (Medin, 1973, p.19). 

Três fatores, aponta Tzvi Medin, atestam o desvirtuamento da Re-
volução Mexicana, antes mesmo que Cárdenas chegasse ao poder: a não-
continuidade da reforma agrária, a presença  crescente de capitais estrangei-
ros no país e o culto ao chefe máximo. 

Um outro analista do cardenismo, Ilan Semo, afirma que até o go-
verno de Calles "mudaram os discursos, mudaram os rituais, mas a cultura 
econômica e institucional, ou seja, a legitimidade do Estado, continua domi-
nada pela mesma tradição liberal. Calles se revelou como um estadista sem 
precedentes, porém não pôde - ou não soube - traduzir a herança de 17 em 
uma nova forma de Estado" (Semo, 1993, p. 202). 

Na realidade, a política de reformas discutida por nós anteriormen-
te, que havia sido iniciada no governo de Carranza, não conseguiu resolver os 
problemas políticos e sociais do México. Caberia a Cárdenas a tarefa de am-
pliar essa política de reformas e dar conta de implementar a nova política dos 
Estados capitalistas, no sentido de conter a pressão das massas na cena políti-
ca. Pressão essa que havia aumentado consideravelmente a partir da crise 
mundial de 1929. Segundo Ilan Semo, essa data trouxe consigo a remoção 
silenciosa de uma ordem política por outra, pois a pressão demográfica se 
multiplicou em algumas regiões do país, e "com ela a pressão sobre as eco-
nomias de subsistência, os serviços, os recursos, sobre toda a propriedade da 
terra" (idem, p. 204). 

Construídas a partir da experiência da luta armada, as redes cliente-
lares de caudilhos não davam conta de acomodar a nova sociedade política e 
rural. 
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Impunha-se, então, para Cárdenas, a necessidade de ampliar a polí-
tica de reformas, conquistando o apoio das massas e mudando as relações 
entre o Estado e a sociedade, onde o primeiro passaria a ser um Estado regu-
lador da economia. 

No entanto, diferentemente do populismo latino-americano, como 
no caso brasileiro, por exemplo, o cardenismo não podia simplesmente con-
ceder alguns direitos aos trabalhadores e circunscrevê-los dentro de uma or-
dem ditatorial. Cárdenas precisava dialogar com uma nova cultura política, a 
cultura política da luta armada, podendo assim construir uma nova base polí-
tica para o Estado (são questões colocadas por Semo). 

Nesse sentido, era importante, diz Cárdenas, "impulsionar a ação 
revolucionária das massas, "aproveitando o seu dinamismo em prol do que 
ele chama de tendências novas", ou da "nacionalidade do futuro". 

A redenção das massas se realizaria a partir da "letra e da essência 
de nossas instituições republicanas" (Discursos, p. 19-20). 

Nesse sentido, uma questão que pretendemos explorar é o signifi-
cado da tensão interna presente nos discursos de Cárdenas, que apela, ao 
mesmo tempo, para a ação revolucionária das massas e para o respeito à or-
dem instituída. 

Ao que nos parece, a suposta ambigüidade dos discursos de Cárde-
nas tem relação com o contexto mexicano dos anos 30 e as pressões das mas-
sas nas cidades e no campo, que exigiram de Cárdenas um outro posiciona-
mento, diante dessas pressões sociais. Segundo Ilan Semo, seria difícil para 
Cárdenas dar respostas a essas demandas das massas, se ele se mantivesse fiel 
à tradição que o havia formado, a tradição do general Calles, uma das mais 
autoritárias da Revolução Mexicana. Cárdenas rompeu com Calles assim que 
foi eleito, vindo a ser o último caudilho e o primeiro governo institucional da 
Revolução Mexicana.  

Cárdenas, ao mesmo tempo, promoveu as liberdades políticas e os 
direitos civis - liderando uma frente nacional contra o fascismo e recebendo  
crianças órfãs de pais que morreram lutando na Guerra Civil Espanhola. Con-
tudo, ele criou as bases sociais e institucionais do autoritarismo presidencial. 
Promoveu a distribuição de terras, mas criou condições para  a concentração 
de renda. Estimulou as organizações operárias, mas não pôde ou não quis, diz 
Ilan Semo, estimular sua autonomia. E, por fim, como um último ponto le-
vantado por Semo, Cárdenas estimulou também um inédito programa para 
fundar uma terceira via de desenvolvimento social e que concluiu, no entan-
to, admitindo a coorporativização entre Estado e sociedade. 
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Segundo Cárdenas, a Constituição Mexicana era "democrático libe-
ral com alguns traços de socialismo em seus preceitos" (Discursos, p. 69), ou 
ainda: o "sistema mexicano não é totalitário, nem a Revolução Mexicana se 
aproxima da experiência do socialismo soviético" (idem, p. 69). 

Não houve no México, aponta Tzvi Medin, a elaboração de um 
programa de acordo com uma filosofia marxista-leninista, apesar de o Plano 
Sexenal declarar que "a doutrina socialista sustenta  a Revolução Mexicana" 
(Medin, 1964, p. 43). Segundo Medin, o socialismo aqui significa mais uma 
"postura social que uma doutrina política socialista" (idem, p. 43). 

Instrumentalizar a crítica das representações do socialismo foi algo 
que Cárdenas fez com maestria, sem, contudo, dar autonomia ao movimento 
operário e camponês. Segundo Cárdenas, os trabalhadores precisavam espe-
rar que "o próprio regime e a própria Revolução e os grupos que as represen-
tam, possam realizar integralmente o programa de melhorar das condições 
econômicas e culturais do povo mexicano" (Discursos, pp. 59). 

Compartilhamos da hipótese de Ilan Semo, para quem o programa 
de uma 3ª via era uma maneira de se tentar atualizar a herança igualitária da 
Constituição de 1917, combinando-a com uma recepção crítica da Revolução 
Russa, pois o México "também faz parte do imaginário moderno" diz Semo. 
Nesse sentido, o regime político mexicano fundado na corporativização e nas 
reformas sociais foi um dos caminhos para se buscar "uma resposta popular e 
intelectual a uma crise que foi não só do callismo senão essencialmente (...) 
da cultura e do imaginário político e institucional do século XIX" (Semo, 
1993, p. 199). Mas que, no México, assumiu uma historicidade determinada, 
que precisa ser compreendida. 

A estatização da Utopia Cardenista, diz Semo, em função da erup-
ção das massas na política, não permitiu soluções mais à direita, como as 
soluções inspiradas no nazi-fascismo. Segundo Semo, a estratégia para man-
ter e administrar os conflitos entre classes dentro da ordem capitalista foi de 
inspiração keynesiana e do New Deal de Roosevelt, bem como a experiência 
da social democracia alemã. O resultado disso, seus efeitos sobre o México, o 
valor da experiência de uma economia mista são questões, acreditamos, im-
portantes para uma história das revoluções na atualidade. 

Especialmente num momento de crise de utopias, quando assisti-
mos à derrocada da maior utopia política da história, uma utopia que, segun-
do Norberto Bobbio, “durante pelo menos um século fascinou filósofos, es-
critores e poetas (...) que agitou massas inteiras de despossuídos e as impulsi-
onou à ação violenta” (Bobbio, 1990, p ) mas que acabou por se transformar 
numa utopia negativa, no seu oposto, tal como em 1984 de Orwell. 
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Por outro lado, afirma Bobbio, “a instituição de um Estado de direi-
to liberal democrático não é suficiente para resolver os problemas que deram 
origem ao movimento proletário (...) Os pobres e deserdados ainda estão 
condenados a viver num mundo de terríveis injustiças” (idem, p. 142). 

Nesse sentido, diante da realidade atual, de busca de um caminho 
alternativo, talvez seja importante revisitar a Revolução Mexicana que, den-
tro de sua historicidade ou lógica interna, como propõe Julliard, pode ter 
algo a nos ensinar. 
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ABSTRAT: POLITICAL AND PRACTICAL CHARACTERIZATION OF CARDENISM. 
This work deals on political representations, having acount of object on analysis the 
speeches and political texts elaborated by Lázaro Cárdenas, from 1934 to 1940, in a 
period when Cárdenas was the president of Mexico. Starting from the writings that we 
have selected, we intend to understand the historiciness of the concepts on demo-
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cracy, socialism, and the meaning of search a third road of social development to 
Mexico, a road that tried to deviate of soviete experience and so with the nazi-facism 
experience. In a theoretical-metodological point of view, we intend to get na analyses 
of speeches, beginning with internal criticism of the object and so folowing with the 
context that these speeches were produced. 


